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Novos desafios para o cooperativismo

O processo de abertura e desregulação da economia brasileira coloca novos desafios ao cooperativismo, exigindo a adoção de modelos de gestão mais ágeis, assim como a estruturação de organizações integradas aos novos processos produtivos. 

desregulação  da economia
Desregulação da economia ( Tendência resultante de idéias liberais que implica redução da participação direta e indireta Estado na Economia. Baseia-se na tese de que as empresas, os preços e a alocação de recursos são controlados mais eficazmente pelas forças do mercado do que por regulamentos governamentais.

Nesse sentido, o cooperativismo brasileiro passa por um momento de inflexão que envolve a reestruturação dos processos de:

· gestão da empresa cooperativa sob a vertente da eficiência empresarial em um ambiente econômico internacional aberto e competitivo, objetivando o fortalecimento do empreendimento cooperativo, aliado à necessária eficiência social deste empreendimento, em virtude de suas obrigações com o cooperado;

· autogestão do sistema cooperativista, objetivando o acompanhamento e o monitoramento da eficácia econômica e social das sociedades cooperativas, de modo que os objetivos sociais do movimento sejam preservados; 

Autogestão

Autogestão é a modalidade de administração que consiste em atribuir as decisões aos trabalhadores.
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· obtenção de fontes alternativas de financiamento e capitalização das sociedades cooperativas, tanto por intermédio de novos Bancos Cooperativos, como da abertura de seu capital à participação do capital de risco de terceiros, respeitados os princípios doutrinários da cooperação, ou ainda por meio do estabelecimento de alianças estratégicas entre empresas cooperativas e não-cooperativas.

alianças estratégicas
Alianças estratégicas - Acordo entre organizações distintas para o exercício de atividades de interesse comum.

Todas as ações acima listadas devem ser conduzidas à luz dos princípios doutrinários do cooperativismo, para que não se perca de vista o foco central do empreendimento que é o cooperado.

Fragilidades estruturais do cooperativismo

Como se sabe, o sistema cooperativista, devido a sua linha doutrinária, possui menor flexibilidade administrativa, o que, em geral, prejudica a performance econômico-social do empreendimento cooperativo.

A cooperativa somente terá sucesso social, cumprindo a sua responsabilidade social com o associado, se for, necessariamente, um empreendimento econômico de sucesso, de forma a permitir o crescimento conjunto e igualitário de seus cooperados.

Dessa forma, a gestão da empresa cooperativa deverá ser ao mesmo tempo uma atividade voltada, diretamente, para os desejos dos consumidores de serviços e produtos no mercado e, por outro lado, sensível às necessidades de crescimento e consolidação das diversas empresas associadas ao empreendimento cooperativista.

Portanto, cada associado é uma unidade de produção que deverá crescer forte em conjunto com o seu empreendimento cooperativo.

Em linhas gerais, os principais pontos de estrangulamento do cooperativismo podem ser resumidos nos seguintes:

· falta de profissionalização da gestão; 

· incipiente organização administrativa; 

· dificuldade de capitalização da empresa;

· falta de integração entre cooperativas; 

· inadequada educação cooperativista dos associados, dirigentes e empregados.

Novas diretrizes para a gestão cooperativa

A organização cooperativa mostra-se superior às demais sociedades econômicas quando os associados que nela atuam agem cooperativamente sem a necessidade de monitoramento, sem oportunismos e buscando alcançar os interesses coletivos.

Entretanto, quando o comportamento foge desse padrão, surgem custos de agência que são, em tudo, idênticos àqueles encontrados nas empresas não-cooperativas.
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Com vistas a preservar, doutrinariamente, o empreendimento cooperativo e possibilitar maior eficiência econômico-social, aproveitando-se das vantagens da “arquitetura” desta empresa, deve-se implementar as seguintes medidas:

· profissionalização do quadro dirigente do empreendimento cooperativo, atentando também para a capacitação cooperativista de profissionais contratados e que não conhecem as especificidades deste tipo particular de organização;

· ampliação das responsabilidades do conselho fiscal, de modo que este auxilie no processo da autogestão do sistema, podendo inclusive prever uma composição diferente do conselho, com a participação de uma auditoria  especializada para o empreendimento cooperativo;

· desenvolvimento de sistema de informação e de participação do associado na cooperativa, de forma a integrar o corpo social nas decisões mais importantes da cooperativa;

auditoria especializada

Auditoria é o processo de verificação e avaliação da situação econômica, administrativa e financeira da gestão das cooperativas  e dos sócios, que zela pela credibilidade perante o quadro social e o mercado.

· acompanhamento da performance das empresas cooperativas que auxilie todo o sistema cooperativista no esforço de coordenação das ações empresariais;

· promoção de incentivos a inovações na gestão com a participação de capital externo por meio de alianças estratégicas, mantidos os princípios doutrinários da cooperação;

· abertura de capital das cooperativas, que poderia representar uma nova fonte de recursos para o seu crescimento e capitalização;

· implantação de sistema de auditoria independente para efetuar o monitoramento dos elementos contábeis e fiscais;

· institucionalização de entidade especializada em treinamento e capacitação, de modo a permitir melhoria na formação dos profissionais ligados à gestão do empreendimento cooperativo.

auditoria especializada
Auditoria especializada é o mesmo que auditoria independente, ou seja empresa de auditoria externa que realiza exame analítico minucioso da contabilidade de uma empresa ou instituição.

Todas as medidas acima aduzidas possibilitam o surgimento de um novo padrão de crescimento, de capitalização e um importante aumento de confiabilidade perante o sistema financeiro, devido à melhoria do monitoramento e da auditoria. 

Em suma, são condições necessárias para a institucionalização de uma nova geração de empreendimentos cooperativos que sejam eficientes econômica e socialmente.


Programas de capacitação gerencial

Os programas de capacitação voltados para empresas cooperativas devem considerar duas vertentes distintas e complementares:

· capacitação cooperativista (doutrinária);

· capacitação profissional.

Ademais, os programas de capacitação devem envolver a unidade produtora cooperada, a empresa cooperativa e as organizações que dão suporte ao funcionamento do sistema cooperativista.

Desenho: alunos (adultos) numa sala, com prof. e no fundo uma faixa onde se lê “programa de capacitação da cooperativa...” na precisa aparecer o nome da cooperativa, ok!?
a) Capacitação cooperativista – Em virtude da grande abrangência do sistema cooperativista brasileiro, em termos de regiões e de ramos, as necessidades de treinamento assumem características muito heterogêneas.

Há casos de cooperativas bem estruturadas em que seus membros possuem alto grau de identificação e unidade. Nelas, os princípios doutrinários da participação democrática e empreendedora estão fortemente consolidados. 

Contudo, não é incomum a existência de cooperativas cujos membros apresentam considerável despreparo para o exercício da cooperação. Essas organizações possuem baixa coesão e identificação entre seus membros e estão muito mais expostas a ações oportunistas, como, por exemplo, na utilização dos serviços de compra e venda na cooperativa apenas quando convém, numa visão estritamente de curto prazo.

A cooperativa, neste último caso, é apenas mais uma alternativa de mercado e o cooperado pouco percebe a empresa como sua, da qual além de cliente ou fornecedor é também co-proprietário.

Essa percepção leva à sua própria alienação e à ausência da participação na vida da cooperativa, aspecto básico no modelo de autogestão.

A educação cooperativista poderá reduzir a freqüência das ações oportunistas, mas não se pode esperar que elas sejam eliminadas.
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O grande desafio para as cooperativas é a harmonização da organização democrática com as exigências técnicas e econômicas da dimensão empresa.

Para que a democracia cooperativa seja efetiva, é preciso evitar que o poder seja capturado pelos executivos e técnicos contratados e não eleitos. Isto implica que o cooperado deve ser treinado para realizar ações de monitoramento dos gestores contratados.

O cooperado deve ter não apenas acesso às informações, mas capacidade para analisar, questionar, sugerir e fiscalizar.

O papel de monitoramento da direção pelos cooperados (democracia fiscalizadora) exige adequada capacitação e educação do quadro social.

É relevante a função da educação cooperativista, conscientizando o cooperado da necessidade de maior participação e comprometimento com a organização da qual faz parte.

Os comitês educativos, comissões, núcleos ou outras formas de organização do quadro social têm neste contexto uma função estratégica para o desenvolvimento do sistema cooperativista. 


A educação cooperativista deve ser utilizada não no sentido do convencimento inquestionável do cooperado, mas sim propiciando um claro entendimento do que é o cooperativismo, oferecendo condições ao indivíduo para avaliar as vantagens de ser cooperado. Assim sendo, poderá o cooperado conduzir-se adequadamente perante a sua sociedade cooperativa.

Em suma, é importante que os cooperados, os dirigentes, e os potenciais candidatos a constituírem uma cooperativa compreendam a noção de cooperativa e as relações derivadas da condição de cooperado, o que difere uma cooperativa de uma empresa comercial, quais são os valores e princípios cooperativistas e ter bem claro quais são os seus direitos e deveres, numa visão de longo prazo, continuada e sustentável para ambas as partes.

b) Capacitação profissional – Atualmente, apenas o cumprimento dos princípios doutrinários não é suficiente para garantir o adequado desempenho da empresa cooperativa. É necessário, também, que se desenvolvam habilidades técnico-gerenciais.

Assim, a qualificação técnico-profissional dos agentes econômicos envolvidos no sistema cooperativista é fator fundamental para que a empresa cooperativa tenha êxito na sua atividade econômica e cumpra seus objetivos de atender aos cooperados.

A complexidade da gestão de uma cooperativa no contexto dos negócios atuais é crescente, necessitando de profissionais altamente qualificados para gerirem as cooperativas nos seus diversos níveis.

Nesse sentido, deve-se, então, distinguir as necessidades específicas em termos de capacitação profissional, tanto nos níveis mais técnico-operacionais das áreas funcionais das cooperativas (finanças, produção, marketing, contabilidade etc.), como também nos níveis mais estratégicos, ligados à alta direção. 

Para atuar no mercado com empresas das mais diversas naturezas, com o desafio nada fácil de se manterem competitivas e ao mesmo tempo atenderem aos objetivos dos seus cooperados, razão de ser de sua própria existência, as cooperativas necessitam dispor de quadros profissionais capacitados. 

Política de capacitação cooperativa

Atualmente, as ações de capacitação variam em função das regiões e segmentos e devem cumprir o papel de preencher as lacunas na formação cooperativista básica de técnicos, executivos, dirigentes e cooperados. 

A estrutura orgânica dos organismos de capacitação cooperativa fundamenta-se nos seguintes modelos de desenho institucional:

· centro "virtual" coordenador que articula as diversas instituições de ensino e pesquisa que têm interesse em questões relacionadas à gestão cooperativista;

· sistema radial conduzido pelo próprio sistema OCB e organizações estaduais que desenvolvem investimentos em capital humano e estrutura física;

· sistema alternativo em que cada segmento organizado administra as ações de treinamento, segundo suas peculiaridades e interesses específicos.
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Resumo

O cooperativismo brasileiro passa por um momento de inflexão que envolve a reestruturação dos processos de gestão da empresa cooperativa, de autogestão do sistema cooperativista e de captação de fontes alternativas de financiamento e capitalização.

O sistema cooperativista, devido a sua linha doutrinária, possui menor flexibilidade administrativa, o que, em geral, prejudica a performance econômico-social do empreendimento cooperativo.

Em linhas gerais, os principais pontos de estrangulamento do cooperativismo podem ser resumidos em: falta de profissionalização da gestão; incipiente organização administrativa e dificuldade de capitalização da empresa.

Visando solucionar os problemas emergentes do cooperativismo brasileiro, faz-se necessária a implementação das seguintes medidas: melhorar o sistema de informação e de participação do associado; promover mudanças organizacionais; implementar adequado sistema de auditoria independente para efetuar o monitoramento dos elementos contábeis e fiscais, e investir em treinamento e capacitação.

A organização do quadro social nas cooperativas visa a aprimorar o relacionamento entre associados, diretoria e executivos, por meio de adequada comunicação, participação, transparência e representatividade. 
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